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ou injustificadas, seguidas ou interpoladas, determina 
a perda de frequência e a impossibilidade de apresen-
tação à prova de conhecimentos, aplicando -se subsi-
diariamente, com as necessárias adaptações, as normas 
constantes do regulamento interno do Centro de Estudos 
Judiciários.»

Artigo 3.º
Disposição transitória

As presentes alterações aplicam -se ao curso de forma-
ção a realizar no âmbito do concurso aberto pelo aviso 
n.º 19 710/2008, da Direcção de Serviços de Recursos 
Humanos da Direcção -Geral da Administração da Justiça 
do Ministério da Justiça, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 9 de Julho de 2008.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em 
27 de Abril de 2009. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 450/2009
de 29 de Abril

Pela Portaria n.º 615/99, de 9 de Agosto, foi renovada, 
até 13 de Agosto de 2009, a zona de caça associativa da 
Herdade do Brunhal e anexas (processo n.º 114 -AFN), si-
tuada no município de Ferreira do Alentejo, concessionada 
ao Clube de Caçadores do Brunhal.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a actual redacção, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
o prédio rústico denominado Herdade do Brunhal, sito na 
freguesia de Figueira de Cavaleiros, município de Ferreira 
do Alentejo, com a área de 1675 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
14 de Agosto de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
20 de Abril de 2009. 

 Portaria n.º 451/2009
de 29 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a ac-
tual redacção;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Évora:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de 12 anos, renovável automaticamente, à Sociedade Agrí-

cola dos Alpendres, L.da, com o número de identificação 
fiscal 502204664 e sede na Quinta de São José de Pera-
manca, Apartado 130, Malagueira, 7002 -502 Évora, a zona 
de caça turística dos Alpendres (processo n.º 5204 -AFN), 
englobando vários prédios rústicos sitos na freguesia de 
Nossa Senhora de Machede, município de Évora, com a 
área de 1032 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
22 de Abril de 2009. 

  

 Portaria n.º 452/2009

de 29 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a ac-
tual redacção:

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Montemor-
-o -Novo, manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Associação de Caçadores da Maceira do 
Farragolo, com o número de identificação fiscal 508538726 
e sede na Avenida de Albino Cró Pimenta, 6, 7050 -102 
Montemor -o -Novo, a zona de caça associativa da Herdade 
da Maceira (processo n.º 5207 -AFN), englobando o prédio 
rústico denominado Herdade da Maceira, sito na freguesia 
de Silveiras, município de Montemor -o -Novo, com a área 
de 107 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.
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2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
22 de Abril de 2009. 

  

 Portaria n.º 453/2009
de 29 de Abril

Com fundamento no disposto no artigo 26.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual 
redacção;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arouca:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça 

municipal de Santo António e Santa Eulália (processo 
n.º 5197 -AFN), pelo período de seis anos, e transferida 
a sua gestão para a Associação de Caçadores de Santo 
António e Santa Eulália, com o número de identificação 
fiscal 508557950 e com sede social no lugar de Amilo, 
157, 4540 -514 Arouca.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias 
de Arouca, Burgo, Santa Eulália e Urro, município de 
Arouca, com a área de 2162 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual 
redacção, os critérios de proporcionalidade de acesso dos 
caçadores a esta zona de caça compreendem as seguintes 
percentagens:

a) 20 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 30 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 40 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 %, aos demais caçadores conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
22 de Abril de 2009. 

  

 Portaria n.º 454/2009
de 29 de Abril

Pela Portaria n.º 1307 -H/2002, de 30 de Setembro, foi 
criada a zona de caça associativa da Quinta do Vale da 
Pedra (processo n.º 3191 -AFN), situada nos municípios 
de Azambuja e Cartaxo, concessionada à Associação Des-
portiva de Caçadores da Quinta do Vale da Pedra e válida 
até 30 de Setembro de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação e simultaneamente a anexação de outros 
prédios rústicos à citada zona de caça.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 48.º, em conjugação com o 
estipulado na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual redacção, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É renovada, por um período de seis anos e com efei-
tos a partir do dia 1 de Outubro de 2008, a concessão desta 
zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Aveiras de Baixo, município da Azambuja, 
com a área de 70 ha, e na freguesia de Vale da Pedra, 
município do Cartaxo, com a área de 59 ha, perfazendo 
um total de 129 ha.




